
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 945.808 - RS (2007/0093834-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : SINDILOJAS/POA - SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO 

DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. REGIME 
DE PAGAMENTO ANTECIPADO SEM SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. LEGALIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO DO STJ. INVOCAÇÃO 
DE OFENSA A NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 22 de maio de 2012.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 407/419) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. REGIME DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO SEM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. LEGALIDADE. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO (fl. 401)

  Sustenta a agravante, em suma, que, "ao decidir no sentido de ser possível a cobrança do 
diferencial de alíquota interestadual de ICMS nas hipóteses de aquisição de mercadorias para 
futura comercialização, a decisão agravada violou os seguintes dispositivos constitucionais: art. 
145, § 1°; 146, III, "d" e parágrafo único; 150, § 7°; e 152, da Constituição Federal".  Por fim, 
requer o enfrentamento da questão de mérito no âmbito constitucional, para fins de 
prequestionamento. 
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não assiste razão ao recorrido relativamente às preliminares de não-conhecimento do 
recurso especial, o qual cumpre os requisitos legais e constitucionais exigidos para a sua 
admissão.

3.  Quanto ao mérito, apreciando caso análogo, a 1ª Turma, no Resp 1.060.023/RS (Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 05/06/2008), pronunciou-se nos termos da seguinte ementa: 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. REGIME DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO SEM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. LEGALIDADE.
1. O artigo 150, § 7º, acrescido pela  Emenda Constitucional n. 03/93, legitima a 
cobrança antecipada do ICMS através do regime normal de tributação, ou seja, sem 
substituição tributária, na forma determinada pela Lei Estadual 8.820/89 e Decreto 
Estadual 39.820/99. Precedentes: RESP 1022639/RS, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ 
22.02.2008; RESP 1028526/RS, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJ 24/03/2008; RMS 
25366/SE, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 07.02.2008; RMS 2118/SE, 1ª T., Min. Denise 
Arruda, DJ 29.06.2007; AgRg no RMS 23272/SE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ 
07.05.2007; RMS 18844/SE, 1ª T., Min. Luis Fux, DJ 13.02.2006; RMS 17303/SE, 2 ª 
T., Min. Eliana Calmon, DJ 13.09.2004.
2. Recurso especial a que se dá provimento.

  No voto-condutor do acórdão, manifestei-me da seguinte forma:

1.  É pacífico nas duas turmas desta Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
o entendimento de que a edição de decreto, antecipando o prazo de recolhimento do 
ICMS, não agride o princípio da anterioridade. A lei instituidora do tributo tanto pode 
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fixar o pagamento para o momento do fato gerador, como antecipá-lo ou determinar 
que esse pagamento fique diferido para um momento futuro. A propósito:
"TRIBUTÁRIO – ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – MANDADO DE 
SEGURANÇA – LEGITIMIDADE – LEI COMPLEMENTAR N. 87/96 – DELEGAÇÃO 
À LEI ORDINÁRIA – POSSIBILIDADE. 
1. Restringe-se a controvérsia sobre a invalidação do regime de substituição tributária, 
diante da inconstitucionalidade do § 7º, do art. 150, da CF/88, introduzido pela EC 
03/93, e dos arts. 5º, 6º e 8º da Lei Complementar n. 87/96. 
2. A jurisprudência dominante desta Corte Superior é tranqüila ao afirmar que é legítima 
a exigência do recolhimento antecipado do ICMS, pelo chamado regime de substituição 
tributária. (EREsp 151.501/PR, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ 5.10.1998). 
3. Os arts. 5º, 6º e 8º, da Lei Complementar n. 87/96, delegam à lei ordinária 
competência para atribuição específica a terceiro de antecipar o recolhimento da 
obrigação tributária concernente ao ICMS. Esta delegação encontra respaldo na própria 
Constituição, pois quando esta, nos seus arts. 146, III, a, e 155, II, § 2º, XII, b, da 
CF/88, refere-se à definição da substituição tributária por lei complementar, está se 
incumbindo do dever de tratar das normas gerais do instituto e não de descer em 
minúcias regulando exaustivamente a matéria. 
4. A lei ordinária é que tem a tarefa de descrever a hipótese de incidência do tributo, e, 
sendo o caso, regular o regime de substituição tributária atribuindo a terceiro a 
responsabilidade pelo recolhimento do tributo. Recurso ordinário improvido." (RMS 
11691/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16.8.2007, DJ 
28.8.2007.)
  No mesmo sentido:
"TRIBUTÁRIO. ICMS. REGIME DE PAGAMENTO ANTECIPADO SEM 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DECRETO ESTADUAL 39.820/99. LEI ESTADUAL 
8.820/89. 
1. É legítima a cobrança antecipada do ICMS através do regime normal de tributação, 
vale dizer, sem substituição tributária, na forma preconizada pela Lei Estadual 8.820/89 
e pelo Decreto Estadual nº 39.820/99. 
2. Precedentes jurisprudenciais do STJ: RMS 17.511/SE, Relator Ministro Teori 
Zavascki, DJ de 22.08.2005; RMS 17303/SE, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 
13.09.2004 e EDcl no RMS 16098/SE, Relator Ministro José Delgado, DJ de 
17.11.2003. 3. Recurso especial provido." (REsp 722.207/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 28.11.2006, DJ 14.12.2006) 

  Nessa mesma linha de consideração, confiram-se os recentes julgados: AgRg no Ag 
1.417.651/RS, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23/02/2012; REsp 
1.184.595/RS, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 20/09/2010.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Por fim, cumpre ressaltar que, em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa 
à Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário. Assim, não pode ser conhecida 
a alegação de violação aos arts. 145, § 1°, 146, III, "d" e parágrafo único, 150, § 7°, e 152 da 
Constituição Federal . 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0093834-2 REsp 945.808 / RS

Números Origem:  10600864107           110600864107          70017115247           70018647354

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)
RECORRIDO : SINDILOJAS/POA - SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO 

ALEGRE
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDILOJAS/POA - SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO 
ALEGRE

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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